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RECOMENDAGAO N° 56, DE 22 DE OUTUBRO DE 2019.

Recomenda aos Tribunais de Justica que promovam a especializagéo
de varas e a criagdo de camaras ou turmas especializadas em faléncia,
recuperacdo empresarial e outras matérias de Direito Empresarial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais, tendo em vista ainda o
disposto nas Resolugdes CNJ n° 184, de 6 de dezembro de 2013, e n° 219, de 26 de abril de 2016;

CONSIDERANDO ser missao do Conselho Nacional de Justica o desenvolvimento de politicas judiciarias que promovam efetividade e
unidade ao Poder Judiciario, orientadas para os valores de justica e paz social;

CONSIDERANDO a criagéo, por meio da Portaria n° 162, de 19 de dezembro o de 2018, de Grupo de Trabalho para debater e sugerir
medidas voltadas a modernizagdo e a efetividade da atuagédo do Poder Judiciario nos processos de recuperagao empresarial e de faléncia;

CONSIDERANDO que a aplicagao ineficaz das ferramentas legais do sistema de insolvéncia empresarial gera prejuizos sociais
gravissimos, seja pelo encerramento de atividades viaveis, com a perda dos potenciais empregos, tributos e riquezas, seja pela manutencéo
artificial do funcionamento de empresas inviaveis, circunstancia que impede a produgéo de beneficios econémicos e sociais e atua em prejuizo
do interesse da sociedade e do adequado funcionamento da economia;

CONSIDERANDO que estudos indicam que as varas especializadas em recuperagao empresarial e faléncia séo significativamente mais
eficientes na condugao de processos afetos a matéria do que as varas de competéncia comum cumulativa;

CONSIDERANDO ser oportuno e conveniente, ante as consequéncias sociais e econdmicas dos processos de recuperagdo empresarial
e de faléncia, que as comarcas em locais com maior concentragdo de empresas e de atividade empresaria possuam vara especializada em
julgamento de processos que envolvam recuperagdo empresarial e faléncia;

CONSIDERANDO a decis&o plenaria tomada no julgamento do Ato Normativo n® 0007683-54.2019.2.00.0000, na 2982 Sessao Ordinaria,
realizada em 08 de outubro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1° Recomendar a todos os Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal e dos Territérios que promovam a especializagao de
varas em recuperagado empresarial e faléncia nas comarcas que receberam a média anual de 221 casos novos principais e incidentes relacionados
a matéria, dos quais pelo menos 30 pertencentes as classes “Faléncia de Empresarios, Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte” ou “Recuperagéo Judicial”’, considerados os ultimos trés anos.

§ 1° Admite-se também como especializada em recuperacdo empresarial e faléncia a vara em comarca cujo total de casos novos relativos
a matéria, somados aos de igual matéria de uma ou mais comarcas contiguas de semelhante ou menor porte, atinja o patamar previsto no caput.

§ 2° Para os fins do paragrafo § 1° deste artigo, pode ser somada a distribuicdo de comarcas situadas em uma mesma circunscrigdo ou
regido administrativa, ou, no caso de circunscrigdes ou regides administrativas distintas ou na inexisténcia dessas, de comarcas com até 200
quildmetros de distancia entre si, ocorrendo a especializagdo em comarca que tera competéncia sobre a regido.

§ 3° A especializagdo de vara em recuperagdo empresarial e faléncia com competéncia regional podera ocorrer sem prejuizo da
manutencgao da competéncia das varas especializadas preexistentes na regido, as quais também poderao ser atribuidas competéncia regional.

§ 4° A fim de equacionar eventual disparidade na demanda de processos entre as varas da mesma comarca, as varas especializadas
em recuperagdo empresarial e faléncia poderéo ter sua competéncia ampliada para englobar outras matérias relativas ao Direito Empresarial.

Art. 2° Os Tribunais de Justiga dos Estados e do Distrito Federal e dos Territérios deverao criar ainda camaras ou turmas especializadas em
faléncia, recuperacdo empresarial e em outras matérias de Direito Empresarial, sempre que houver especializagao de varas na primeira instancia.

Paragrafo unico. Cabera aos Tribunais de Justiga e do Distrito Federal e dos Territérios a definicdo dos critérios para criagdo de camaras
ou turmas especializadas em faléncia, recuperagdo empresarial e em outras matérias de Direito Empresarial.

Art. 3° Esta Recomendagéo entra em vigor na data da sua publicagéo.
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